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APELADOS : Maurício Ventura da Silva e outros
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXIGIBILIDADE  DE  COBRANÇA  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.
SERVIÇO  DE  TELEFONIA  RESIDENCIAL.  TAXA
DE  ASSINATURA  BÁSICA.  LEGALIDADE.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  SÚMULA
Nº 356 DO STJ. APLICAÇÃO DO ART. 932, V, “a”
e “b”, do CPC. PROVIMENTO. 

-  A Primeira  Seção do STJ, ao julgar o REsp
1068944/PB, cuja Relatoria coube ao Ministro TEORI
ALBINO ZAVASCKI, sob o regime do art. 543-C do
CPC, firmou entendimento de que é legítima a cobrança
de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa.

-  Constatando-se  que  a  Sentença  encontra-se  em
dissonância com a jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça, com fulcro no art. 932, V, “a” e “b”, do
CPC/2015, dar-se provimento ao Recurso para julgar
improcedentes os pedidos formulados na petição inicial,
prescindindo-se,  de  sua  apreciação  pelo  Órgão
Fracionário. 

Vistos etc. 



Apelação Cível nº 0047906-96.2006.815.2001

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Telemar  Norte

Leste  S/A,  inconformada  com  a  Sentença  proferida  nos  autos  da  Ação

Declaratória de Inexigibilidade de Cobrança c/c Repetição de Indébito e Danos

Morais movida por Maurício Ventura Filho e outros, na qual o Magistrado da 9ª

Vara Cível da Comarca da Capital julgou procedente em parte o pedido para

declarar a ilegalidade da cobrança da tarifa de assinatura mensal do telefone

residencial da parte autora.

Em suas razões recursais, a Apelante, em suma, pugnou pela

reforma integral da Sentença recorrida, sustentando que o STJ, por ocasião da

edição da Súmula nº 356, definiu ser legítima a cobrança de tarifa básica pelo

uso dos serviços de telefonia fixa (fls. 279/299).

Devidamente  intimados,  os  Apelados  não  apresentaram  as

Contrarrazões (fl. 320).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento do Recurso (fls. 323/326).

É o relatório.

DECIDO

Inicialmente,  ressalto  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

visando orientar a comunidade jurídica sobre questão do direito intertemporal

referente  à  aplicação  da  regra  do  Novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº

13.105/2015), editou Enunciados Administrativos balizando a matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2,

que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Portanto,  como  não  só  a  Decisão  recorrida,  mas  também  os

Recursos contra ela manejados se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese

se aplica os requisitos de admissibilidade do CPC de 1973.

Dito isso, verifico que todo o debate girou em torno da legalidade ou

não da cobrança da “taxa de assinatura básica residencial” pelo uso de serviços de

telefonia fixa.

Nessa  senda,  a  Primeira  Seção do STJ, ao julgar o REsp

1068944/PB, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, sob o regime do art. 543-C

do CPC, firmou o seguinte entendimento:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  SERVIÇOS  DE
TELEFONIA.  DEMANDA  ENTRE  USUÁRIO  E
CONCESSIONÁRIA.  ANATEL.  INTERESSE  JURÍDICO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.
INEXISTÊNCIA.  TARIFA  DE  ASSINATURA  MENSAL.
LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA.  SÚMULA  356/STJ.  1.
Pacificou-se a jurisprudência das Turmas da 1ª Seção do STJ
no sentido de que, em demandas sobre a legitimidade da
cobrança  de  tarifas  por  serviço  de  telefonia,  movidas  por
usuário contra a concessionária, não se configura hipótese de
litisconsórcio  passivo  necessário  da  ANATEL,  que,  na
condição  de  concedente  do  serviço  público,  não  ostenta
interesse  jurídico  qualificado  a  justificar  sua  presença  na
relação  processual.  2.  Conforme  assentado  na  Súmula
356/STJ, "é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso
dos serviços de telefonia fixa". 3. Recurso especial provido.
Acórdão  sujeito  ao  regime  do  art.  543-C  do  CPC  e  da
Resolução STJ 08/08. 

Como se vê, foi dada eficácia vinculativa ao caso, estando a

questão, portanto, pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, situação

que se verifica, também, do enunciado oriundo da Súmula nº 356.

Súmula n.º 356 : "É legítima a cobrança de tarifa básica
pelo uso dos serviços de telefonia fixa." 

Com essas considerações, ressai que a Sentença encontra-se

em  dissonância  com  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, prescindindo-se, na forma do art. 932 do CPC, de sua apreciação pelo

Órgão Fracionário. 
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Diante  disso,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,  com

fulcro no art. 932, V, “a” e “b”, do CPC/2015, PROVEJO O APELO para julgar

improcedentes os pedidos formulados na petição inicial.

Inverto  o  ônus  da  sucumbência,  devendo  ser  observada  a

circunstância de a parte autora ser beneficiária da Justiça Gratuita.

Publique-se. 

Intimações necessárias.

João Pessoa, ___ de agosto de 2017

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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